
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.608 - RN (2013/0002909-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : VITAL MARIA PINHEIRO VIEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL DE NATUREZA NÃO 
TRIBUTÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
não se aplica o art. 185-A do Código Tributário Nacional às execuções fiscais 
de natureza não tributária.
IV -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
V – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
VI – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
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Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.608 - RN (2013/0002909-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : VITAL MARIA PINHEIRO VIEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 535, II, do Código de Processo Civil e na incidência da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, nos seguintes termos (fl. 

142e):

Constata-se, portanto, que não se aplica a súmula 83 no caso 
específico dos autos, a uma pois não se questiona a 
possibilidade de aplicação da indisponibilidade de bens a dívida 
não-tributária, eis que já acatada pelas instâncias ordinárias, a 
duas pois o tema em debate, sobre a obrigatoriedade do 
próprio Juízo comunicar aos órgãos competentes a 
indisponibilidade já decretada, já se encontra pacificado nesta 
Corte Superior.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1507695 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

12/05/2016

Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.608 - RN (2013/0002909-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : VITAL MARIA PINHEIRO VIEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 130/135e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo FUNDO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - 
FNDE, contra acórdão assim ementado (fl. 79e):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. COMUNICAÇÃO DA 
DECISÃO QUE DECRETA A 
INDISPONIBILIDADE DE BENS PREVISTA 
NO ART. 185-A DO CTN. COMPETÊNCIA DO 
MAGISTRADO. PRECEDENTES.
1. Agravo de Instrumento manejado contra 
decisão que ao deferir o bloqueio e 
indisponibilidade de todos os bens e direitos do 
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Executado presentes e futuros, determinou que o 
Agravante providenciasse a comunicação e 
registro da medida nos órgãos competentes.
2. Segundo o artigo 185-A, CTN, compete ao juiz 
que determina a indisponibilidade de bens e 
direitos do devedor comunicar a sua decisão aos 
órgãos e entidades que promovem registros de 
transferências de bens, pelo que não se pode 
imputar o dever de realizar tais comunicações ao 
Exeqüente. Precedentes deste Tribunal (AG 
00039967820104050000, Desembargadora 
Federal Margarida Cantarelli; AG 
200705000939635, Desembargador Federal 
Marcelo Navarro; AG 200705000983442, 
Desembargador Federal Francisco Cavalcanti).
3. Hipótese que contempla execução de dívida de 
natureza não tributária originada de condenação 
do Tribunal de Contas da União, pelo que não se 
aplicam as disposições do Código Tributário 
Nacional (RESP 1073094 - Primeira Turma - 
Ministro Benedito Gonçalves - DJE 23.9.2009, p. 
439). Conseqüentemente, é de se ter por inválida 
a medida de indisponibilidade e os provimentos 
dela derivados.
4. Considerando, todavia, que o recurso é 
exclusivo da parte a quem a decisão 
parcialmente aproveita, tem-se por 
impossibilitada a reformatio in pejus.
5. Agravo improvido

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
alegando-se, em síntese, que:
I. Art. 535, II, do Código de Processo Civil – incorreu o 
Tribunal de origem em omissão ao deixar de analisar o 
argumento segundo o qual à dívida ativa da Fazenda Pública, 
independente de sua natureza aplicam-se as regras da 
legislação tributária; e
II. Art. 4°, § 2°, da Lei n. 6.830/80 e art. 185-A do Código 
Tributário Nacional – aplica-se o disposto no art. 4°, § 2°, da 
Lei de Execuções Fiscais a dívida ativa da Fazenda Pública de 
qualquer natureza. Aduz, dessa forma, ser dever do juízo 
comunicar a decisão de indisponibilidade dos bens, não 
podendo imputar esse dever ao exequente, ora recorrido.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
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monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão 
essencial ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a 
impor a revisão do julgado.
Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso. 
Anoto que não ofende os arts. 535, II, do Código de Processo 
Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, 
que decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, 
de forma clara e coerente. 
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 535 DO 
CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 
165, 458, 460 e 535 do CPC, na medida em que 
o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. Vale 
ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 
535 do CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia, de forma fundamentada, sobre todas 
as questões necessárias ao desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
09/06/2014).

De outra parte, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo 
o qual o recurso especial, interposto com fundamento nas 
alíneas a e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da 
República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a 
teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual não se 
aplica o art. 185-A do Código Tributário Nacional às execuções 
fiscais de natureza não tributária.
Ademais, não obstante a Lei de Execuções Fiscais (Lei n. 
6.830/80) reconheça que os débitos de natureza não tributária 
componham a dívida ativa da Fazenda Pública, a inscrição de 
tais débitos na dívida ativa não faz com que tenham natureza 
tributária. Isso porque seriam oriundas de relações diversas 
daquelas travadas entre o estado, na condição de arrecadador, 
e o contribuinte, na qualidade de sujeito passivo da obrigação 
tributária.
Nesse sentido:

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
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ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. ARTIGO 185-A 
DO CTN. INAPLICABILIDADE. 
1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional 
quando não há omissão, contrariedade ou 
obscuridade no acórdão recorrido. Prestação 
jurisdicional proferida de acordo com a pretensão 
deduzida em juízo. Violação ao artigo 535 do 
CPC não configurada. 
2. Inadmissível conhecer das novas alegações 
trazidas pela recorrente por ocasião da 
sustentação oral (referentes à suposta natureza 
tributária do débito exigido, por decorrer de 
descumprimento da legislação aduaneira), seja 
em razão da falta de prequestionamento, seja 
por se caracterizarem clara inovação recursal. 
3. Não se aplica o artigo 185-A do Código 
Tributário Nacional nas execuções fiscais que 
têm por objeto débitos de natureza não tributária. 
4. A leitura do artigo 185-A do CTN evidencia que 
apenas pode ter a indisponibilidade de seus bens 
decretada o devedor tributário. 
5. O fato de a Lei de Execuções Fiscais (Lei 
6.830/91) afirmar que os débitos de natureza não 
tributária compõem a dívida ativa da Fazenda 
Pública não faz com que tais débitos passem, 
apenas em razão de sua inscrição na dívida 
ativa, a ter natureza tributária. Isso, 
simplesmente, porque são oriundos de relações 
outras, diversas daquelas travadas entre o 
estado, na condição de arrecadador, e o 
contribuinte, na qualidade de sujeito passivo da 
obrigação tributária. 
6. Os débitos que não advêm do inadimplemento 
de tributos, como é o caso dos autos, não se 
submetem ao regime tributário previsto nas 
disposições do CTN, porquanto estas apenas se 
aplicam a dívidas tributárias, ou seja, que se 
enquadrem na definição de tributo constante no 
artigo 3º do CTN. Precedentes. 
7. Recurso especial não provido.
(REsp 1.073.094/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/09/2009, DJE 23/09/2009 destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. ART. 185-A DO CTN. 
EXECUÇÃO FISCAL PARA A COBRANÇA DE 
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DÍVIDA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. 
NÃO INCIDÊNCIA.
1.  O Superior Tribunal de Justiça entende 
indevida a incidência do art. 185-A do Código 
Tributário Nacional a dívidas ativas não 
tributárias, porquanto seu caput deixa 
expressamente delineado sua aplicação à 
hipótese de devedor tributário.
2. "O fato de a Lei de Execuções Fiscais (Lei 
6.830/91) afirmar que os débitos de natureza não 
tributária compõem a dívida ativa da Fazenda 
Pública não faz com que tais débitos passem, 
apenas em razão de sua inscrição na dívida 
ativa, a ter natureza tributária. Isso, 
simplesmente, porque são oriundos de relações 
outras, diversas daquelas  travadas entre o 
estado, na condição de arrecadador, e o 
contribuinte, na qualidade de sujeito passivo da 
obrigação tributária." (REsp 1073094/PR, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 17/9/2009, DJe 23/9/2009).
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1562405/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/11/2015, DJe 03/02/2016).

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 
pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece 
prosperar pela incidência da Súmula 83/STJ.
Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0002909-0 REsp 1.361.608 / RN

Números Origem:  200884000016215  200905000230722  20090500023072202  230722520094050000  95672

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S)
RECORRIDO : VITAL MARIA PINHEIRO VIEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S)
AGRAVADO : VITAL MARIA PINHEIRO VIEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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